
Nossa missão sempre foi e continua sendo a de criar oportunidades para o aprendizado e a discussão
de questões relevantes para a Sociedade da Informação. Temos conseguido isso sem o auxílio de
verbas públicas, dependendo exclusivamente das contribuições voluntárias de nossos membros. E,
apesar de todas as adversidades, a Digital Law Academy tem se mostrado uma plataforma sólida
para a realização de estudos aprofundados e o desenvolvimento de oportunidades nesse campo em
rápida evolução.

A Digital Law Academy é, em última análise, uma casa construída pela paixão e dedicação à
compreensão do papel do Direito na Sociedade da Informação, por meio de pesquisa científica,
mormente nas searas de Direito Digital, Inovação e Proteção de Dados.

II – INDICAÇÃO DA DIGITAL LAW ACADEMY AO CONSELHO NACIONAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS

Haja vista o pioneirismo e representatividade da instituição em temas como Direito Digital,
Inovação e Proteção de Dados, a Digital Law Academy considera-se apta a indicar membro para
composição do Conselho Nacional de Proteção de Dados, onde, neste expediente, sugere o
advogado CORIOLANOAURÉLIO DEALMEIDACAMARGO SANTOS.

CORIOLANO AURÉLIO DE ALMEIDA CAMARGO SANTOS é advogado e Presidente da
Digital Law Academy. Ph.D., ocupa o cargo de Conselheiro Estadual da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seção São Paulo (OAB/SP), com mandatos entre 2013-2018 e 2022-2024. É membro da
Comissão Nacional de Inteligência Artificial do Conselho Federal da OAB e coordena o Programa
de Pós-Graduação em Direito Digital e Compliance do Ibmec/Damásio.

Foi convidado pela Mesa do Congresso Nacional para criar e coordenar a comissão de Juristas que
promoveu a audiência pública sobre a criação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados,
realizada em 24 de maio de 2019.

Possui destacada carreira acadêmica, tendo atuado como professor convidado da Università
Sapienza (Roma), IPBEJA (Portugal), Granada, Navarra e Universidade Complutense de Madrid
(Espanha). Foi convidado pelo Supremo Tribunal Federal em duas ocasiões para discutir temas
ligados ao Direito e à Tecnologia. Também atua como professor e coordenador do programa de Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD) da Escola Superior de Advocacia Nacional do Conselho
Federal é o órgão máximo na estrutura da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB).

Foi fundador e presidente da Comissão de Direito Digital e Compliance da OAB/SP (2005-2018).
Atuou como Juiz do Tribunal de Impostos e Taxas de São Paulo (2005-2021) e fundou a Comissão
do Contencioso Administrativo Tributário da OAB/SP em 2014.

Na área de arbitragem, é membro da Câmara Empresarial de Arbitragem da FECOMERCIO,
OAB/SP e da Câmara Arbitral Internacional de Paris. Foi membro do Conselho Jurídico da FIESP
(2011-2020) e diretor do Departamento Jurídico da mesma entidade (2015-2022). Atualmente
desempenha o papel de Diretor Jurídico do DEJUR do CIESP. Foi coordenador do Grupo de
Estudos de Direito Digital da FIESP (2015/2020).






